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COMUNICADO N° 6/2016 — LICIT/GESUP/DGE.

CADERNO DE PERGUNTAS E RESPOSTAS N° 06
RDC 005/2015

“Consta no item 10.4..4.1 Relativos & Qualificagcdo Técnica a seguinte exigéncia:

a) Relacionar os servigos compativeis com o objefo da licitagdo executados pela
empresa e anexar comprovagdo destes por intermédio de atestado e/ou certidéo
emitido por pessoa juridicas de direito. publico ou privado, ‘'em nome da mesma,
devidamente registrados no CREA, acompanhada pelas Certidées de Acervo Técnico -
CATs.

b) As empresas deverdo comprovar que executaram servigos de:

b.1 Elaboragao, e/ou Anélise e/ou Fiscalizagdo de Projeto Béasico de Engenharia de
Rodovias, com Duplicagdo ou Elaboragdo de Estudo de Viabilidade Técnica,
Econbmica e Ambiental - EVTEA de Rodovias, com Duplicagéo.

¢c) Tal comprovacéo devera atender as seguintes especificidades:

 ofe Servigos Quantidade a ser| Numero de
Execulados comprovada atestados
Elaboragdo  e/ou o
Analise e/ou
Fiscalizagéo de
Projeto Basico. de
Engenharia de
Rodovias, com

st o o
Estudo de E).d' z 100km
Viabilidade Técnica,
Econdmica e
Ambiental — EVTEA
de Rodovias, com
Duplicagéo.




Cabe destacar que o Acervo Técnico da emprésa foi extinto, SENAO VEJAMOS: |

- A capacidade técnico-profissional de uma pessoa juridica é representada pelo
conjunto dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu quadro técnico (art.
48, da Resolucdo 1025/2009 — Confea);

LA capacidade técnico-profissional de uma’ pessoa juridica varia em fungdo da
alteracdo dos acervos técnicos dos profissionais integranfes de seu quadro técnico
(paragrafo Unico, art. 48, da Resolugdo 1025/2009 — Confea);

- E vedada a emissédo de Certiddo de Acervo Técnico (CAT) em nome da pessoa
juridica (art. 55, da Resolugdo 1025/2009 — Confea);

- A CAT constituird prova da capacidade fécnico-profissional da pessoa juridica
somente se o responsavel técnico indicado estiver a ela vinculado como integrante de
seu quadro técnico (paragrafo tinico, art. 55, da Resolugédo 1025/2009-Confeal).

- A CAT certifica informagdes constantes no Crea em face do registro e baixa da ART
oy do atestado individual por profissional. Os CREA(s) ndo possuem, portanto,
competéncia legal para emitir certiddo que comprove a capacidade técnico-operacional
da empresa, pois a Lei 5.194/1966 nao prevé este documento.

Sobre a Lei 8.666/93, que institui normas para licitagBes e contratos da Administragdo
Publica e da oufras providéncias, vernfica-se, em seu art. 30, que a documentagéo
refativa a qualificagéo fécnica limitar-se-a a:

O Conselho Regional de Enqénhaﬁa e Agronomia do estado do Mafo Grosso publicou
em seu site o seguinte posicionamento:

“O CAT constitui prova da capacidade técnico-profissional da pessoa juridica, quando
o responsavel técnico indicado estiver vinculado como integrante do seu quadro
técnico, e ndo a capacidade técnico-operacional como é praxe os editais de licitag&o
exigir, dificuitando a parficipagdo das empresas nos certames. “E importante esclarecer
que da leitura do art. 30, §.1°, da Lei n° 8.666, de 1993 (Lei de Licitagbes), observamos
que inexiste dispositivo legal gque obrigue o Crea ao registro do _atestado para
comprovacdo da capacidade técnico-operacional, uma vez que esta exigéncia,
constante do art. 30, § 1°, inciso ll, foi vetada pelo Presidente da Republica por meio da
Lei n° 8883 de 1994, fundamentado nos argumentos de que esta exigéncia
contrariava 0s principios propostos no projeto de lei.{...)” (grifo nosso)

Extraido do enderego: hitp./fwww.crea-mt.org.br/noficias/noticia.php?id=16562

Diante do exposfo, comprova-se cabalmente que ndo ha dispositivo legal para a
empresa obter 0 seu acervo técnico junto ao CREA, fazendo com que a experiéncia da
empresa seja formada exclusivamente pelos profissionais (capacidade técnico-
profissional) que infegram o seu quadro de responsaveis técnicos.



Entendemos que para cumprir ¢ estabelecido no edital, poderdo ser apresentados
atestados, averbados pelo CREA, em nome do profissional integrante do quadro de
responsdaveis técnicos da empresa, uma vez que fal permissdo esta alicercada pela
legislagdo vigente e ratificada pelos pardmetros operacionais adotados pelos
Consefthos Regionais de Engenharia e Agronomia, inclusive o CONFEA.

Pergunta-se: Esté cormeto nosso entendimento? ”
{i A Comisséo de Licn'agao foi subsidiada pela Area Técnica — GEINF,
tendo a mesma se manifestado nos seguintes termos: A CAT exigida na alinea "a" do
item 10.4.4.1 do Edital, embora emitida para profissionais, deve comprovar 0s servigos
constantes do- respectlvo atestado e/ou certidao apresentados para atendimento desse
item.

Data: 14/01/2016.
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